
Tv. Magno de Ara^jo, 474

Art. Io Criar a Coordenadoria de Controle Interno, subordinada exclusiva e diretamente a

Presidencia do Tribunal.

Art. 2" A Coordenadoria de Controle Interno tem por finalidade assessorar a Presidencia do
Tribunal na1 supervisao da correta gestao orçamentária, financeira, contábil, operacional e
patrimonial do órgao, sob os aspectos de legalidade, legitimidade, economicidade, eficiencia e

eficácia.

Art. 3o A Coordenadoria de Controle Interno compete:

RESOLVE:

O TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DO PARÁ, no uso das
atribuiçoes legais, e

CONSIDERANDO o disposto nos artigos 25, inciso IV, da Lei Complementar u 025/1994 (Lei
Orgânica do TCM/PA) e 43, inciso IV, do Ato n 09/1995 (Regimento Interno do TCM/PA), de 09
de fevereiro de 1995 e, ainda, o art. 29, da Lei n 5.826, de Io março de 1994;

CONSIDERANDO a necessidade de se adequar a estrutura organo-funcional do TCM/Pa, a fim de
conferir maior eficiencia no desenvolvimento de suas atividades

CONSIDERANDO a discussao e aprovaçao da minuta da resoluçao de criaçao do Controle Interno
no TCM/Pa pelos senhores Conselheiros, em sessao plenária realizada em 23 de outubro de 2008;
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I - realizar acompanhamento, levantamento, inspeçao e auditorias internas, com vistas a verificar a
legalidade e legitimidade dos atos de gestao dos responsáveis pela execuçao orçamentária,
financeira e patrimonial e avaliar seus resultados quanto a economicidade, eficiencia e eficácia;

H - avaliar o cumprimento dás metas previstas no plano plurianual e nos programas de trabalho

constantes do orçamento do Estado para o Tribunal;

III- avaliar e assinar os Relatórios de Gestao Fiscal emitidos pelo Tribunal;

IV- certificar, nas contas anuais do Tribunal, a gestao dos responsáveis por bens e dinheiros

públicos;

V— orientar os gestores da Administraçao do Tribunal no desempenho de suas funçoes e

responsabilidades;

VI- elaborar e submeter previamente ao Presidente do Tribunal o plano anual de auditoria interna;

VII- emitir parecer quanto a legalidade dos atos de admissao de pessoal e dos atos de concessao de

aposentadoria e de pensao expedidos pelo Tribunal;

VIU - zelar pela qualidade e independencia do sistema de controle interno;

DC - manter intercâmbio de dados e conhecimentos técnicos com unidades de controle interno de

outros órgaos da Administraçao Pública;

X- cientificar o Presidente do Tribunal quando constatada ilegalidade ou irregularidade;

XI- executar os demais procedimentos correlatos com as funçoes de controle e auditoria interna;

XII- desenvolver outras atividades inerentes a sua finalidade;

XIII- atender a consultas e prestar assistencia de caráter técnico aos departamentos internos do

Tribunal, no desempenho de suas funçoes e responsabilidades;

Parágrafo único. As atividades de controle interno, sempre que possível, deverao ser exercidas de
forma concomitante aos atos controlados.

Art. 3* As unidades que compoem a estrutura organo-funcional do Tribunal disponibilizarao a
Coordenadoria de Controle Interno informaçoes, documentos e outros elementos que forem
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REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
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solicitados para o cumprimento de sua missao institucional.

Art. 4o. O Presidente do Tribunal poderá, através de portaria, expedir normas complementares
necessárias ao funcionamento e aperfeiçoamento do controle interno.

Art 5". Este ato entra em vigor na data de sua publicaçao, revogadas as disposiçoes em contrário.




